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BOLETIM DA REPUBLICA 
PUBLICACÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE 

A V I S O 

A m a t é r i a a p u b l i c a r n o «Bole t im ida R e p ú b l i c a » d e v a s e r r e m e t i d a em 
c ó p i a d e v i d a m e n t e a u t e n t i c a d a , u m a p a r c a d a a s s u n t o , d o n d e c o n s t e , a l é m 
d a s i n d i c a ç õ e s n e c e s s á r i a s p a r a e s s e e f e i t o , o a v e r b a m e n t o s e g u i n t e , 
a s s i n a d o e a u t e n t i c a d o : P a r a p u b l i c a ç ã o n o «Bole t im d a R e p ú b l i c a » . 

S U M Á R I O 

Presidência DA REPÚBLICA: 

Ordem de Serviço n.° 4/97; 
PROMOVE À PATENTE DE 1.° ADJUNTO DO COMISSÁRIO DA 

POLÍCIA, NO ESCALÃO DE OFICIAIS GENERAIS DA REPÚBLICA 
DE MOÇAMBIQUE, MANUEL JEREMIAS CHITUPILA. 

Ordem de Serviço n.° 5/97: 
PROMOVE À PATENTE DE SUPERINTENDENTE PRINCIPAL DA 

POLÍCIA, NO ESCALÃO DE OFICIAIS SUPERIORES, OFICIAIS DA 
POLÍCIA DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE. 

Ordem de Serviço n.° 6/97: 
PROMOVE À PATENTE DE ADJUNTO DO COMISSÁRIO DA POLÍCIA, 

NO ESCALÃO DE OFICIAIS SUPERIORES, OFICIAIS DA POLÍCIA 
DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR: 

Diplomai Ministerial n.° 82/98: 
CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REAQUISIÇÃO, 

A AIÇA CASSAMO CARIMO. 

Diploma Ministerial n.° 83/98: 
CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REAQUISIÇÃO, 

A FEMIDA ABHAVAL. 

Diploma Ministerial n.° 84/98 
CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REAQUISIÇÃO, 

A TEREZA FERNANDES 

Diploma Ministerial n.° 85/98: 
CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REAQUISIÇÃO, 

A JORGE MANUEL SOUSA CRUZ SEQUEIRA. 

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL, DO PLA-
NO E FINANÇAS, DA JUSTIÇA E DO TRABALHO: 

Diploma Ministerial n.° 86/98; 
APROVA O ESTATUTO ORGÂNICO DO CONSELHO SUPERIOR DA 

COMUNICAÇÃO SOCIAL QUE É PARTE INTEGRANTE DO PRE-
SENTE DIPLOMA. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES: 
* DESPACHO: 

NOMEIA ARGENTINA DE FÁTIMA CONJO, DACTILÓGRAFA DE 2.A 

PARA EXERCER, EM COMISSÃO DE SERVIÇO, AS FUNÇÕES DE 
ADMINISTRADORA DA EMPRESA TRANSPORTES PÚBLICOS 
DE MAPUTO, E. P. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Ordem de Serviço n.° 4/97 
de 5 de Novembro 

NO USO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA PELO ARTIGO 
7 DA LEI N.° 5 / 8 8 , DE 2 7 DE AGOSTO, DO SISTEMA DE 
PATENTES E POSTOS NA POLÍCIA DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE; 

SOB PROPOSTA DO MINISTRO DO INTERIOR, DETERMINO: 

1. A PROMOÇÃO À PATENTE DE 1.° ADJUNTO DO COMISSÁ-
RIO DA POLÍCIA, NO ESCALÃO DE OFICIAIS GENERAIS, DO OFICIAL 
QUE ABAIXO SE INDICA: 

- MANUEL JEREMIAS CHITUPILA. 

2 . A PRESENTE ORDEM, PRODUZ EFEITOS JURÍDICOS A PARTIR 
DESTA DATA. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 
(COMANDANTE-CHEFE DAS FORÇAS DE DEFESA E SEGURANÇA). 

Ordem de Serviço n.° 5/97 
de 5 de Novembro 

NO USO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA PELO ARTIGO 
8 DA LEI N.° 5 / 8 8 , DE 2 7 DE AGOSTO, DO SISTEMA DE 
PATENTES E POSTOS NA POLÍCIA DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE; 

SOB PROPOSTA DO MINISTRO DO INTERIOR, DETERMINO: 

1. A PROMOÇÃO À PATENTE DE ADJUNTO DO COMISSÁRIO 
DA POLÍCIA, NO ESCALÃO DE OFICIAIS SUPERIORES, DOS OFICIAIS 
QUE ABAIXO SE INDICAM: 

- VASCO LINO ANTÓNIO; 
- MODESTO MANUEL SABONETE; 
- SIMÃO LISBOA MUCHANGA; 
- ALBERTO PAULINO NHAMUÉ, 

2 . A PRESENTE ORDEM, PRODUZ EFEITOS JURÍDICOS A PARTIR 
DESTA DATA. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 
(COMANDANTE-CHEFE DAS FORÇAS DE DEFESA E SEGURANÇA) 

Ordem de Serviço n.° 6/97 
de 5 de Novembro 

NO USO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA PELO ARTIGO 
8 DA LEI N.° 5 / 8 8 , DE 2 7 DE AGOSTO, DO SISTEMA DE 
PATENTES E POSTOS NA POLÍCIA DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, 



SOB PROPOSTA DO MINISTRO DO INTERIOR, DETERMINO: 

1. A PROMOÇÃO À PATENTE DE SUPERINTENDENTE PRINCIPAL 
DA POLÍCIA, NO ESCALÃO DE OFICIAIS SUPERIORES, DOS OFICIAIS 
QUE ABAIXO SE INDICAM: 

MANUEL JAIME WANE; 
- VIRGÍLIO AGOSTINHO VAMUTO; 
- CARLOS ALBERTO TRINDADE. 

2 . A PRESENTE ORDEM, PRODUZ EFEITOS JURÍDICOS A PARTIR 
DESTA DATA. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 
(COMANDANTE-CHEFE DAS FORÇAS DE DEFESA E SEGURANÇA). 

MINISTÉRIO DÓ INTERIOR 

Diploma Ministerial n.° 82/98 
de 15 de Julho 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 7 5 , 
DE 16 DE AGOSTO, CONJUGADO COM O ARTIGO 16 DA LEI N.° 1 6 / 
/ 8 7 , DE 21 DE DEZEMBRO, E NO USO DA FACULDADE QUE LHE É 
CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, DETER-
MINA: 

È CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REA-
QUISIÇÃO, A AIÇA CASSAMO CARIMO, NASCIDA A 2 6 DC 
NOVEMBRO DE 1948 , EM MOCÍMBOA DA PRAIA. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 2 DE JUNHO DE 1998 . 
- O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz Marcos 

Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 83/98 
de 15 de Julho 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 7 5 , 
DE 16 DE AGOSTO, CONJUGADO COM O ARTIGO 16 DA LEI N.° 1 6 / 
/ 8 7 , DE 21 DE DEZEMBRO, E NO USO DA FACULDADE QUE LHE É 
CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, DETER-
MINA: 

É CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA POR REA-
QUISIÇÃO, A FEMIDA ABHAVAL, NASCIDA A 3 0 DE MAIO 
DE 1961 , EM MAPUTO. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 3 DE JUNHO DE 1998 . 
- O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz Marcos 

Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 84/98 
de 15 de Julho 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
IMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 7 5 , 

16 DE AGOSTO, CONJUGADO COM O ARTIGO 16 DA LEI N.° 1 6 / 
7, DE 2 1 DE DEZEMBRO, C NO USO DA FACULDADE QUE LHE É 

CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, DETER-
MINA: 

Ê CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REA-
QUISIÇÃO, A TEREZA FERNANDES, NASCIDA A 21 DE JULHO 
DE 1963 , EM MAPUTO. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 3 DE JUNHO DE 1998. 
- O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz Marcos 

Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 85/98 
de 15 de Julho 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 7 5 , 
DE 16 DE AGOSTO, CONJUGADO COM O ARTIGO 16 DA LEI N.° 1 6 / 
/ 8 7 , DE 2 1 DE DEZEMBRO, E NO USO DA FACULDADE QUE LHE É 
CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, DETER-
MINA: 

E CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REA-
QUISIÇÃO, A JORGE MANUEL SOUSA CRUZ SEQUEIRA, NAS-
CIDO A 11 DE SETEMBRO DE 1969 , EM MAPUTO. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 3 DE JUNHO DE 1998. 
- O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz Marcos 

Manhenje. 

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL, DO PLANO 
E FINANÇAS, DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Diploma Ministerial n,° 86/98 
de 15 de Julho 

A LEI N.O 1 8 / 9 1 , DE 10 DE AGOSTO, CRIA O CONSELHO 
SUPERIOR DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E DEFINE A SUA NATUREZA 
E ATRIBUIÇÕES. 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO MUNIR O CONSELHO SUPERIOR DA 
COMUNICAÇÃO SOCIAL DE UM ESTATUTO ORGÂNICO COM VISTA 
A ESTABELECER UMA ESTRUTURA, COMPOSIÇÃO E A DEFINIÇÃO DE 
OBJECTIVOS GERAIS E FUNÇÕES, A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
ESTATAL, AO ABRIGO DO DECRETO N.° 3 / 8 5 , DE 2 2 DE MAIO, 
DETERMINA: 

ÚNICO, É APROVADO O ESTATUTO ORGÂNICO DO CONSELHO 
SUPERIOR DA COMUNICAÇÃO SOCIAL QUE É PARTE INTEGRANTE DO 
PRESENTE DIPLOMA. 

MAPUTO, 3 0 DE ABRIL DE 1998 . - O MINISTRO DA ADMI-
NISTRAÇÃO ESTATAL, Alfredo Maria de São Bernardo Cepeda 
Gamito. - O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, Tomaz Au-
gusto Salomão. - O MINISTRO DA JUSTIÇA, José Ibraimo 
Abudo. - O MINISTRO DO TRABALHO, Guilherme Luís Ma-
vila. 

Estatuto Orgânico do Conselho Superior da Comunicação Social 
C A P Í T U L O I 

Natureza, atribuições e competências 
ARTIGO 1 

(Definição) 

1. O CONSELHO SUPERIOR DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, ABRE-
VIADAMENTE DESIGNADO POR CSCS E ADIANTE DESIGNADO POR 
CONSELHO, É O ÓRGÃO ATRAVÉS DO QUAL O ESTADO GARANTE A 



INDEPENDÊNCIA DOS ÓRGÃOS DE INFORMAÇÃO, A LIBERDADE DE 
IMPRENSA E O DIREITO À INFORMAÇÃO, BEM COMO O EXERCÍCIO 
DOS DIREITOS DE ANTENA E DE RESPOSTA. 

2 . O CONSELHO É UMA INSTITUIÇÃO COM PERSONALIDADE 
JURÍDICA E AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA. 

3 . NA REALIZAÇÃO DOS SEUS OBJECTIVOS, O CONSELHO É INDE-
PENDENTE, OBSERVA A CONSTITUIÇÃO, A LEI DA IMPRENSA, O 
PRESENTE ESTATUTO, O SEU REGIMENTO INTERNO E DEMAIS LEGIS-
LAÇÃO APLICÁVEL. 

4 . O CONSELHO TEM A SUA SEDE NA CIDADE DE MAPUTO E 
FUNCIONA EM INSTALAÇÕES PRÓPRIAS. 

ARTIGO 2 

(Atribuições) 

O CONSELHO TEM COMO ATRIBUIÇÕES PRINCIPAIS: 

A) ASSEGURAR O EXERCÍCIO DO DIREITO À INFORMAÇÃO E A 
LIBERDADE DE IMPRENSA; 

b) GARANTIR A INDEPENDÊNCIA E IMPARCIALIDADE DOS 
ÓRGÃOS DE INFORMAÇÃO DO SECTOR PÚBLICO, BEM 
COMO A AUTONOMIA DOS PROFISSIONAIS DO SECTOR; 

C) VELAR PELO RIGOR E OBJECTIVIDADE NO EXERCÍCIO DA 
ACTIVIDADE PROFISSIONAL NA ÁREA DA IMPRENSA; 

d) ASSEGURAR OS DIREITOS DE ANTENA E DE RESPOSTA REFE-
RIDOS NOS ARTIGOS 12 E 3 3 DA LEI DA IMPRENSA; 

E) ZELAR PELA DEFESA E PROMOÇÃO DA CULTURA E PERSO-
NALIDADE NACIONAIS; 

F) VELAR PELA TRANSPARÊNCIA DAS REGRAS ECONÓMICAS QUE 
REGEM A ACTIVIDADE INFORMATIVA; 

g) AGIR NA DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO; 
h) VELAR PELO RESPEITO DA ÉTICA SOCIAL COMUM. 

ARTIGO 3 

(Competências) 

1. PARA O CUMPRIMENTO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES, O CONSELHO 
TEM AS SEGUINTES COMPETÊNCIAS: 

A) OBTER JUNTO DE QUALQUER ÓRGÃO DE INFORMAÇÃO, BEM 
COMO DAS AUTORIDADES GOVERNAMENTAIS, QUALQUER 
INFORMAÇÃO QUE JULGUE NECESSÁRIA PARA CUMPRIR 
AS SUAS OBRIGAÇÕES; 

B) CONHECER AS VIOLAÇÕES À LEI DA IMPRENSA E DEMAIS 
DISPOSIÇÕES NA ÁREA DA IMPRENSA, E TOMAR AS 
MEDIDAS APROPRIADAS NO ÂMBITO DAS SUAS COMPE-
TÊNCIAS; 

C) DECIDIR SOBRE RECLAMAÇÕES QUE LHE SEJAM DIRIGIDAS 
PELO PÚBLICO RESPEITANTES AO DESEMPENHO DE 
QUALQUER ÓRGÃO DE INFORMAÇÃO; 

d) DECIDIR SOBRE RECLAMAÇÕES QUE LHE SEJAM DIRIGIDAS 
RESPEITANTES ÀS CONDIÇÕES DE ACESSO AOS DIREITOS 
DE ANTENA E DE RESPOSTA POLÍTICA; 

E) ZELAR PELO CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS DEONTOLÓ-
GICOS DOS JORNALISTAS; 

F) EFECTUAR OS ESTUDOS QUE CONSIDERE NECESSÁRIOS PARA 
A REALIZAÇÃO DAS SUAS ACTIVIDADES; 

G) EMITIR PARECEROS E ELABORAR PROPOSTAS NO ÂMBITO 
DAS SUAS ATRIBUIÇÕES; 

h) ZELAR PELO RESPEITO DAS NORMAS NO DOMÍNIO DE 
PUBLICIDADE COMERCIAL E CONTROLAR O OBJECTO, O 
CONTEÚDO E AS MODALIDADES DE PROGRAMAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO PUBLICITÁRIA PUBLICADA OU DIFUNDIDA 
PELOS ÓRGÃOS DE INFORMAÇÃO; 

i) EXERCER OUTRAS COMPETÊNCIAS QUE LHE SEJAM ATRI-
BUÍDAS POR LEI. 

2 AS DELIBERAÇÕES DO CONSELHO TOMADAS NO EXERCÍCIO 
DAS COMPETÊNCIAS PREVISTAS NAS ALÍNEAS b), c) E d) DO NÚ-
MERO ANTERIOR TÊM CARÁCTER VINCULATIVO. 

3. O CONSELHO PODE FAZER RECOMENDAÇÕES AO GOVERNO 
SOBRE AS MATÉRIAS QUE, NO DOMÍNIO DA IMPRENSA, JULGUE 
DEVEREM SER OBJECTO DE LEGISLAÇÃO OU REGULAMENTAÇÃO ESPE-
CÍFICA. 

4 . O CONSELHO É OUVIDO NA PREPARAÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
SOBRE A IMPRENSA E NAS DEMAIS DECISÕES SOBRE A ÁREA. 

5 . NA DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO, O CONSELHO PODE 
INTENTAR ACÇÕES JUDICIAIS EM CASOS DE VIOLAÇÃO DA LEI DA 
IMPRENSA. 

C A P I T U L O I I 

Composição, organização e funcionamento 
ARTIGO 4 

(Composição) 
1. O CONSELHO É COMPOSTO POR ONZE MEMBROS, SENDO: 

a) DOIS MEMBROS DESIGNADOS PELO PRESIDENTE DA RE-
PÚBLICA; 

B) QUATRO MEMBROS ELEITOS PELA ASSEMBLEIA DA RE-
PÚBLICA; 

C) U M MAGISTRADO DESIGNADO PELO CONSELHO SUPERIOR 
DA MAGISTRATURA JUDICIAL; 

d) TRÊS REPRESENTANTES DOS JORNALISTAS, ELEITOS PELAS 
RESPECTIVAS ORGANIZAÇÕES PROFISSIONAIS; 

e) U M REPRESENTANTE DAS EMPRESAS OU INSTITUIÇÕES 
JORNALÍSTICAS. 

2 . O PRESIDENTE DO CONSELHO É DESIGNADO PELO PRESI-
DENTE DA REPÚBLICA. 

3 . OS MEMBROS DO CONSELHO TOMAM POSSE PERANTE O 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

4 . NÃO PODEM SER MEMBROS DO CONSELHO OS CIDADÃOS 
QUE NÃO SE ENCONTREM NO PLENO GOZO DOS SEUS DIREITOS 
CIVIS E POLÍTICOS. 

5 . A FUNÇÃO DE MEMBRO DO CONSELHO É INCOMPATÍVEL 
COM A DE: 

A) TITULAR DE ÓRGÃO DO GOVERNO; 
b) DIRIGENTE DE PARTIDO POLÍTICO. 

ARTIGO 5 

(Competências do Presidente) 

COMPETE AO PRESIDENTE DO CONSELHO: 

a) REPRESENTAR O CONSELHO; 

B) CONVOCAR E PRESIDIR ÀS SESSÕES; 
c) SUBMETER À APRECIAÇÃO DO CONSELHO OS CASOS DE 

VIOLAÇÃO DOS DEVERES DOS MEMBROS; 
d) PROFERIR O DESPACHO LIMINAR NOS PROCESSOS, QUE PO-

DERÁ SER NO SENTIDO DE ORDENAR DILIGÊNCIAS PRÉ-
VIAS, ORDENAR UMA APRECIAÇÃO PRÉVIA, LEVAR O 
ASSUNTO AO PLENÁRIO PARA DECISÃO IMEDIATA, ORDE-
NAR A DISTRIBUIÇÃO OU O INDEFERIMENTO; E NESTE 
ÚLTIMO CASO. O DESPACHO DEVERÁ SER CONFIRMADO 
PELO PLENÁRIO; 

E) PRESIDIR À DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS; 
F) AUTORIZAR A PASSAGEM DE CERTIDÕES DE PEÇAS EXIS-

TENTES NO CONSELHO; 

G) SUPERINTENDER OS SERVIÇOS DE APOIO; 

h) NOMEAR E ASSINAR OS CONTRATOS DO PESSOAL DO SER-
VIÇO DE APOIO; 

I) EXERCER A ACÇÃO DISCIPLINAR SOBRE OS TRABALHADORES 
DO SERVIÇO DE APOIO; 

J) EXERCER OUTRAS FUNÇÕES DEFINIDAS POR LEI OU QUE 
VENHAM A SER DELEGADAS PELO CONSELHO. 



ARTIGO 6 

(Mandato) 

1. O MANDATO DOS MEMBROS DO CONSELHO É DE CINCO 
ANOS, 

2 . AS VAGAS QUE OCORREREM NO DECURSO DE UM MANDATO 
DEVEM SER PREENCHIDAS NO PRAZO DE QUARENTA E CINCO DIAS 
PELAS ENTIDADES COMPETENTES, NÃO HAVENDO LUGAR À CONTA-
GEM DE NOVO MANDATO PARA OS SUBSTITUTOS. 

3 . OS MEMBROS DO CONSELHO SÃO INAMOVÍVEIS, NÃO PO-
DENDO CESSAR FUNÇÕES ANTES DO TERMO DO MANDATO PARA QUE 
FORAM ESCOLHIDOS, SALVO NOS SEGUINTES CASOS: 

A) MORTE OU INCAPACIDADE FÍSICA PERMANENTE; 
b) RENÚNCIA AO MANDATO; 
c) CONDENAÇÃO EM PENA DE PRISÃO MAIOR; 
d) QUALQUER DAS INCOMPATIBILIDADES PREVISTAS NA LEI 

DA IMPRENSA. 

ARTIGO 7 

(Organização e funcionamento) 

1. O CONSELHO ORGANIZA-SE E FUNCIONA DE ACORDO COM O 
RESPECTIVO REGIMENTO, QUE PODERÁ ALTERÁ-LO, SEMPRE QUE 
ISSO SE MOSTRE NECESSÁRIO. 

2 . O CONSELHO PODE CRIAR COMISSÕES E SUBCOMISSÕES DE 
TRABALHO E DESIGNAR OS RESPECTIVOS MEMBROS, QUE SÃO NECES-
SARIAMENTE OS DO CONSELHO, SEM PREJUÍZO DE INCLUSÃO DE 
TÉCNICOS PARA ASSESSORIA ESPECIALIZADA. 

3 . O CONSELHO ELABORA E PUBLICA ANUALMENTE O RELATÓRIO 
DAS SUAS ACTIVIDADES. 

ARTIGO 8 

(Orgãos de apoio) 

1. NO CONSELHO FUNCIONARÁ UMA ESTRUTURA DE APOIO, 
DESIGNADA POR SECRETARIADO TÉCNICO DO CONSELHO, DIRIGIDA 
POR UM SECRETÁRIO PERMANENTE DO CONSELHO, E QUE SERÁ 
CONSTITUÍDA POR SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA, ADMINISTRA-
TIVOS E AUXILIARES. 

2 . O QUADRO DE PESSOAL DO SECRETARIADO TÉCNICO É O QUE 
FOR APROVADO PELO CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA. 

3. OS FUNCIONÁRIOS DO QUADRO DO SECRETARIADO TÉCNICO 
REGER SE-ÃO PELO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO 
E DEMAIS LEGISLAÇÃO, EM TUDO O QUE NÃO FOR CONTRÁRIO AO 
PRESENTE ESTATUTO. 

ARTIGO 9 

(Competências dos órgãos da estrutura de apoio) 

1. AO SERVIÇO DE ASSESSORIA TÉCNICA COMPETE: 

a) PROCEDER À RECOLHA, SELECÇÃO, TRATAMENTO E ANÁLISE 
DE DOCUMENTOS E OUTROS ELEMENTOS NECESSÁRIOS 
PARA A ACTIVIDADE DO CONSELHO; 

b) ELABORAR ESTUDOS, PROJECTOS E INFORMAÇÕES DE UTILI-
DADE PARA O ÓRGÃO; 

c) FAZER O ACONSELHAMENTO JURÍDICO E DE ESPECIALIDADE; 
D) PREPARAR A DOCUMENTAÇÃO PARA AS DELIBERAÇÕES DO 

CONSELHO. 

2 . AOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS COMPETE: 

A) GERIR OS RECURSOS FINANCEIROS POSTOS À DISPOSIÇÃO 
DO CONSELHO; 

b) FAZER A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS; 
C) FAZER A GESTÃO DO PATRIMÓNIO; 
d) ASSEGURAR OS SERVIÇOS AUXILIARES. 

ARTIGO 10 

(Orçamento e património) 

1. AS ACTIVIDADES DO CONSELHO SÃO FINANCIADAS PELO 
ORÇAMENTO DO ESTADO. 

2 . O CONSELHO PODE RECEBER OUTROS FINANCIAMENTOS, BEM 
COMO DOAÇÕES DE PESSOAS COLECTIVAS OU SINGULARES, NACIO-
NAIS OU ESTRANGEIRAS. 

C A P I T U L O I I I 

Deveres, direitos e regalias 
ARTIGO 11 

(Deveres) 

OS MEMBROS DO CONSELHO TÊM OS SEGUINTES DEVERES: 

A) EXERCER O MANDATO COM ISENÇÃO, RIGOR, IMPARCIALI-
DADE, INDEPENDÊNCIA E SENTIDO DE RESPONSABILI-
DADE; 

b) GUARDAR SIGILO SOBRE AS QUESTÕES SUBMETIDAS À 
APRECIAÇÃO DO CONSELHO; 

C) ABSTER-SE DE REVELAR O TEOR DE DISCUSSÕES HAVIDAS 
EM TORNO DE MATÉRIAS SUBMETIDAS À APRECIAÇÃO 
DO CONSELHO; 

d) PROGRAMAR AS FÉRIAS EM COORDENAÇÃO COM O CON-
SELHO, DE MODO A NÃO COMPROMETER A VERIFICAÇÃO 
DO QUÓRUM PARA DELIBERAR; 

e) PARTICIPAR COM PONTUALIDADE E ASSIDUIDADE NOS TRA-
BALHOS DO CONSELHO; 

f ) JUSTIFICAR POR ESCRITO AS FALTAS COMETIDAS, 

ARTIGO 12 

(Direitos e regalias) 

OS MEMBROS DO CONSELHO TÊM OS DIREITOS E REGALIAS 
INERENTES AO ESTATUTO QUE LHES FOR ATRIBUÍDO PELO CONSELHO 
DE MINISTROS. 

C A P I T U L O IV 

Disposições finais 
ARTIGO 13 

(Regimento interno) 

O CONSELHO APROVARÁ, NO PRAZO DE SEIS MESES APÓS A 
APROVAÇÃO DO PRESENTE ESTATUTO, AS ALTERAÇÕES AO SEU REGI-
MENTO INTERNO EM VIGOR. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICACOES 

Despacho 

NOS TERMOS DO N.° 2 DO ARTIGO 10 DA LEI N.° 1 7 / 9 1 , DE 
3 DE AGOSTO, NOMEIO ARGENTINA DE FÁTIMA CONJO, DACTILÓ-
GRAFA DE 2.A, PARA EXERCER, EM COMISSÃO DE SERVIÇO, AS 
FUNÇÕES DE ADMINISTRADORA DA EMPRESA TRANSPORTES PÚ-
BLICOS DE MAPUTO, E . P . , CRIADA PELO DECRETO N.° 7 / 9 6 , DE 
2 0 DE MARÇO. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, EM MAPUTO, 
8 DE JUNHO DE 1998 . - O MINISTRO DOS TRANSPORTES E 
COMUNICAÇÕES, Paulo Muxanga. 


